
72  c a d e r n o s  B A D  1 / 2  ( 2 0 1 2 / 2 0 1 3 )

Referências  
bibliográficas 

ALMEIDA, António – Visitas de estudo: Concepções  
e eficácia na aprendizagem, Livros Horizonte,  
Lisboa, 2006

FAVIER, Jean, Écoles et Archives. Historiens  
et Géographes, n.º 326. p.260, Dezembro-Janeiro, 1990

JUSTINO, David – Difícil é Educá-los, Fundação 
Francisco Manuel dos Santos, Lisboa, 2010

REDER, Lynne M, ANDERSON, John R. e SIMON 
Herbert e outros – Em causa: Aprender a Aprender, 
Fundação Francisco Manuel dos Santos, Lisboa, 2011

SAVATER, Fernando, CASTILLO, Ricardo Moreno, 
CRATO, Nuno, DAMIÃO, Helena,  O valor de educar, 
o valor de instruir, Fundação Francisco Manuel  
dos Santos, Lisboa, 2010

WOLTON, Dominique – Pensar a comunicação,  
Difel, Lisboa, 1997

ACERVO – Revista do Arquivo Nacional do Brasil,  
vol. 25, Rio de Janeiro, jan-jun, 2012

ARCHIVES NATIONALES DE FRANCE – in www.
archivesnationales.culture.gov.fr/chan//chan/musee/
service-educatif

ARQUIVO NACIONAL DA TORRE DO TOMBO 
– in www.dglab.gov.pt/cooperação-e-relacoes-externas/
serviço-educativo

ARQUIVO REGIONAL DA MADEIRA – in www.
arquivo-madeira.org 

Constituição da República Portuguesa  
– in http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/
ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx

THE NATIONAL ARCHIVES  
– in www.nationalarchives.gov.uk/education

Políticas de Preservação  
Digital nos Arquivos  

Municipais Portugueses
A n i t a  G o r e t i  E s t ê vã  o  T i n o c o

a b s t r a c t

This article aims to analyses  
the policies, methods and procedures 
of long-run digital preservation 
adopted by the Portuguese municipal 
archives to ensure the continuity  
and the use of valid digital information. 
By means of a questionnaire aimed 
at the municipal archive responsible 
people, it was found that the majority 
of the municipal archives did not 
define a digital preservation policy;  
it applies above all medium ⁄ short-run 
strategies of digital preservation,  
on grounds of access and administrative 
modernisation imperatives.  
The costs, the lack of human 
resources, the variety of hardware  
and formats, as well as the standards 
and patterns complexity account for 
the main barriers in the development 
of digital preservation measures.

R E S U M O

Este artigo pretende analisar 
as políticas, procedimentos e 
práticas de preservação digital 
desenvolvidas pelos Arquivos 
Municipais portugueses para garantir 
a continuidade e uso de informação 
digital autêntica. Através da aplicação 
de um inquérito por questionário 
 aos responsáveis pelo Arquivo 
Municipal verificou-se que estes  
não têm políticas de preservação 
digital definidas, utilizam a migração 
e a preservação da tecnologia como 
principais estratégias de preservação 
digital e aplicam-nas devido  
a imperativos de acesso  
e de modernização administrativa. 
As principais dificuldades no 
desenvolvimento de medidas de 
preservação digital são os custos 
elevados, a falta de recursos humanos 
e aspetos técnicos e tecnológicos.
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Introdução

Atualmente, todas as organizações, nomeadamente os Municípios, recorrem  
às funcionalidades oferecidas pelas Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) 
para produzir, gerir, armazenar e disseminar informação. De facto, a Administração 
Pública, no geral, e os Municípios, em particular, têm aderido a processos de modernização, 
nomeadamente ao Governo Eletrónico (e-gov), que visam melhorar a qualidade  
dos serviços públicos e aproximar a Administração do cidadão (Mateus, 2008).  
Assiste-se, portanto, a um processo de modernização administrativa assente  
na desmaterialização da informação, o que obriga a equacionar/refletir sobre  
as consequências deste comportamento.

Esta realidade origina novos problemas e desafios aos Arquivos Municipais  
para poderem continuar a ser usados como fontes confiáveis de informação.  
Trata-se de um problema na medida em que, caso não estejam garantidos os requisitos 
de autenticidade, fidedignidade, integridade e usabilidade, a informação perde todo 
o valor arquivístico, pelo que este problema «poderá ter, a prazo, um impacto muito 
importante ao nível da memória social coletiva ou privada, com extensão aos níveis 
legais, comerciais ou simplesmente organizacionais» (Borbinha [et. al], 2002, p. 70). 
Paralelamente, trata-se de um desafio porque exige um esforço contínuo no sentido  
de garantir que a informação se encontra em boas condições de acesso e uso  
a longo prazo.

Nesta conformidade, e dado que a definição e implementação de políticas de preservação 
 digital deve atender ao ciclo de vida da informação, é determinante «a criação  
de políticas de avaliação e seleção de materiais, a identificação de esquemas  
apropriados […] a definição de estratégias de preservação» (Ferreira, 2009, p. 46),  
entre outros aspetos. Por conseguinte, «a preservação começa, desde logo, na conceção  
e implementação da plataforma tecnológica no qual será produzida, organizada  
e difundida a informação» (Pinto, 2009, p. 351), caso contrário poderão ficar  
em causa direitos e garantias do cidadão, bem como a memória coletiva.

Perante isto colocam-se as seguintes questões: que políticas de preservação digital  
estão a ser implementadas pelos Arquivos Municipais portugueses? Os Municípios, 
mais concretamente os Arquivos Municipais, estão conscientes da problemática  
da preservação digital? Que estratégias, normas e padrões adotam para garantir  
a autenticidade, acesso e uso continuado à informação digital? Quais as motivações 
subjacentes à sua aplicação? A quem compete essa responsabilidade?

O presente artigo resulta da dissertação1 realizada no âmbito do Mestrado  
de Ciências da Informação e da Documentação que visa analisar as políticas,  
práticas e procedimentos adotados pelos Arquivos Municipais portugueses  

1 Dissertação de Mestrado intitulada Preservação de Documentos Digitais nos Arquivos Municipais  
Portugueses realizada no âmbito do Mestrado de Ciências da Informação e da Documentação, especialidade 
Arquivos da Universidade de Évora, 2011.
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para garantir, a longo prazo, a continuidade e uso de informação autêntica.  
Espera-se que este estudo contribua para o aumento do conhecimento sobre  
a forma como os Arquivos Municipais portugueses estão a enfrentar a problemática  
e a exigências impostas pela era digital bem como sensibilizar e consciencializar acerca 
da relevância deste tema e, consequentemente, espoletar a adoção de mais e melhores 
políticas de preservação digital.

Preservação Digital

Embora esteja na ordem do dia, o tema preservação digital não é recente. Segundo 
Thomaz (2005) esta questão foi tratada pela primeira vez na década de 60, em Paris, 
no International Congress on Archives, no entanto, o relatório de Robert Henri Bautier 
para o International Council on Archives (ICA) apresentado na Conférence Internationale 
de la Table Ronde des Archives (CITRA) em 1971, em Bona, Alemanha, tem sido 
apontado como marco inicial das discussões sobre este tema.

Desde essa data têm surgido diversos projetos e iniciativas no âmbito da preservação 
digital, dos quais se destacam, a nível internacional, o CEDARS (Consortium of University 
Research Libraries Exemplars in Digital Archives), InterPARES (International Research 
on Permanent Authentic Records in Electronic Systems), MINERVA (Mapping the 
Internet Electronic Resources Virtual Archive), NARA (National Archives and Records 
Administration), Modelo de Referência OAIS (Open Archival Information System), 
PANDORA (Preserving and Acessing Networked Documentary Resources of Australia), 
PRISM (Preservation, Reability Interoperability, Security, Metadata),entre outros.  
A nível nacional destaca-se o projeto RODA (Repositório de Objetos Digitais 
Autênticos).

Estes projetos e iniciativas de preservação digital têm em comum o facto  
de pretenderem desenvolver modelos, esquemas e políticas de preservação digital 
que contribuam para garantir a continuidade e uso de informação digital autêntica, 
nomeadamente através da uniformização da terminologia usada neste âmbito  
e na busca de soluções técnicas e tecnológicas que assegurem a preservação  
da informação digital a longo prazo.

Segundo Miguel Ferreira, preservação digital 
«consiste na capacidade de garantir que a informação digital permanece acessível  
e com qualidades de autenticidade suficientes para que possa ser interpretada  
no futuro recorrendo a uma plataforma tecnológica diferente da utilizada  
no momento da sua criação.» (Ferreira, 2006, p. 20)

Assim, o principal objetivo da preservação digital é assegurar que a informação  
digital mantém inalteráveis as suas características e que se encontra em boas condições 
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de utilização e de acesso no futuro, dependendo isso da utilização de uma série  
de métodos e tecnologias que acautelem a sua sobrevivência ao longo do tempo.

Ainda que a questão tecnológica tenha um peso importante na sua preservação,  
o problema da preservação digital não se limita a questões tecnológicas, 

«tem a ver, aliás, com uma multiplicidade de questões onde avultam o como 
preservar, a responsabilidade pela preservação, os custos envolvidos e quem  
deve pagar, autorizações de acesso e estratégias para assegurar eficiência  
em todo o ciclo de vida do recurso digital.» (Campos, 2002, p. 9)

A preservação digital depende, portanto, do tipo de recurso a preservar,  
da sua importância para a herança cultural e das verbas disponíveis para o efeito 
(Thibodeau, 2002). Consoante o material a preservar, bem como a sua relevância  
em termos histórico-culturais, assim devem ser definidas estratégias de preservação 
digital. Em face disto pode afirmar-se que o problema da preservação digital  
é tanto tecnológico como social, político e económico (Lusenet, 2002).

As organizações dispõem de diversas estratégias de preservação digital,  
tais como preservação da tecnologia, migração/conversão, emulação e encapsulamento. 
A preservação da tecnologia trata-se de uma estratégia de curto prazo que consiste 
em garantir que a tecnologia (sistema produtor) onde a informação digital foi criada 
sobrevive por um período de tempo o mais alargado possível, mantendo, deste modo, 
o contexto tecnológico em que a informação foi produzida. Esta estratégia aplica-se  
na fase inicial da vida da informação e visa evitar que a tecnologia se torne obsoleta.

Por seu lado, a migração consiste no conjunto de tarefas organizadas tendo em vista 
a transferência de informação para formatos e tecnologia mais recentes, de forma 
a mantê-la acessível e em condições de uso (Ferreira, 2006). Esta estratégia de 
preservação aplica-se sobretudo a objetos digitais com uma representação próxima  
da dos suportes analógicos, designadamente, documentos de texto ou imagens.  
Em contrapartida, a aplicação a objetos interativos ou dinâmicos é bastante limitada, 
uma vez que acarreta a perda de informação relevante (Ferreira, 2006, Saramago, 2002).

A emulação consiste na utilização de um software específico, designado emulador,  
para traduzir instruções do software original para o novo. Basicamente, «trata-se  
de utilizar tecnologias atuais e sobre elas reconstruir as funcionalidades e o ambiente  
de tecnologias que entretanto se tornaram obsoletas» (Saramago, 2002, p. 61).  
Já o encapsulamento consiste em preservar toda a informação relevante acerca  
da informação a fim de permitir o desenvolvimento de conversores, visualizadores  
ou emuladores (Ferreira, 2006, Barbedo, Corujo, Sant’Ana, 2010), daí que  
o seu sucesso dependa da qualidade da informação recolhida.

Independentemente da estratégia de preservação eleita, todas apresentam como objetivo 
zelar pela preservação e salvaguarda da informação. A sua escolha dependerá da análise 
de vários fatores, nomeadamente características dos objetos, custos diretos e indiretos 
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e pertinência da informação a preservar. Note-se, no entanto, que devido ao caráter 
relativamente recente das iniciativas de preservação digital, ainda é difícil determinar  
a validade destas estratégias, daí que «at the moment we cannot know the validity  
of the solutions proposed until sufficient time has passed to test them» (Lusenet, 2004, p. 6). 

Além da aplicação de estratégias de preservação digital, é necessária a associação 
de metainformação para a correta preservação da informação digital. Para isso, 
há que utilizar diversas categorias/camadas de metainformação, nomeadamente 
metainformação descritiva, administrativa, técnica, de preservação e estrutural,  
a fim de adicionar valor à informação, fornecer informações acerca do seu significado, 
contexto e organização (Barbedo, Corujo, Sant’Ana, 2010).

Em face do exposto, a preservação digital é um processo contínuo iniciado no momento  
da produção da informação, requerendo para o efeito, conhecimentos multidisciplinares 
e o comprometimento de todos a fim de assegurar que as características da informação 
digital se mantêm inalteráveis a longo prazo e em boas condições de acesso e uso.

Metodologia

Na realização deste estudo recorreu-se à abordagem quantitativa por permitir  
a recolha de dados controlados e a sua posterior categorização e tratamento estatístico. 
Nesse sentido, foi enviado, via eletrónica, aos 308 Municípios portugueses, um inquérito 
por questionário destinado aos responsáveis pela área de arquivo, tendo-se obtido 
um total de 119 respostas, das quais apenas 104 foram validadas, o que fixa a taxa 
de participação neste estudo nos 34%, ou seja, mais de 1/3 dos Arquivos Municipais 
portugueses participou neste estudo.

O referido inquérito por questionário continha perguntas de resposta fechada  
e semiaberta e encontrava-se organizado em quatro partes: uma primeira parte  
que pretendia caracterizar a proveniência das respostas, uma segunda parte referente  
às políticas de preservação digital, uma terceira parte relativa à identificação dos requisitos 
técnicos utilizados para preservar os documentos digitais e uma última parte  
destinada a aferir a existência ou não de hábitos/rotinas de monitorização  
das políticas de preservação digital.

Apresentação e Discussão dos Resultados

A recolha dos dados decorreu entre fevereiro e maio de 2011, tendo a primeira 
resposta chegado a 7 de fevereiro e a última a 31 de maio.

Tendo em conta a proveniência das respostas, verifica-se que a todos os distritos 
participaram neste estudo, embora com taxas de participação distintas. Os distritos 
mais participativos foram Braga e Faro, com 64,29% e 62,50% respetivamente,  
e os menos participativos, Bragança (8,33%) e Castelo Branco (9,09%).
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Apesar de recorrerem às TIC para produzir, gerir, armazenar e disseminar a informação 
que se encontra em ambiente digital, 43% dos inquiridos afirmou não ter formalizado 
a sua política de preservação digital, no entanto, tem previsto a sua criação, o que revela  
que os inquiridos estão conscientes da sua importância e necessidade. Em 
contrapartida, 32% dos inquiridos aplica medidas de preservação digital consoante  
a necessidade, colocando, assim, em evidência o risco de perda que a informação corre.

De referir ainda que 15% dos inquiridos assumiu ter formalmente definida uma 
política de preservação digital, o que aparentemente é um resultado positivo. Todavia, 
quando caracterizada, essa política consiste na mera desmaterialização da informação 
ou na simples aquisição de hardware e software ou ainda na realização de backup’s.  
Este resultado revela que os inquiridos entendem a preservação digital apenas  
como uma questão tecnológica, esquecendo que envolve diversos aspetos, tais como  
a garantia do acesso a longo prazo e salvaguarda dos requisitos arquivísticos.

Embora se trate de um comportamento potencialmente de risco, a informação  
que mais frequentemente se encontra em ambiente digital são as atas (13%), regulamentos 
e correspondência (ambos com 12%). Segundo a Norma Portuguesa 4438-2, trata-se  
de informação vital, na medida em que são determinantes para a continuidade 
 do negócio (IPQ, 2005), pelo que a sua preservação requer uma atenção redobrada.

Quanto às estratégias de preservação mais adotadas pelos Arquivos Municipais 
portugueses, estes utilizam sobretudo estratégias de curto/médio prazo, nomeadamente 
a migração (35%) e a preservação da tecnologia (27%). Em contrapartida, as que colhem 
menos preferência são a emulação (3%) e o encapsulamento (6%), que, apesar de serem 
estratégias de médio/longo prazo, exigem mão de obra altamente qualificada (o que 
envolve custos avultados e recursos nem sempre ao dispor dos Arquivos Municipais).

As razões que estiveram na origem da aplicação de estratégias de preservação digital 
prendem-se principalmente com necessidades de acesso (19%), ou seja, manter  
a informação disponível, necessidades de modernização/atualização administrativa 
(16%), rapidez na recuperação da informação (15%) e receio de perda (13%).  
Estes resultados demonstram que a questão da garantia do acesso e o receio de perda 
de informação (que somados correspondem a mais de ¼ de respostas) são aspetos 
fundamentais para o desenvolvimento de medidas de preservação digital. Além disso,  
a progressiva desmaterialização da informação e as vantagens associadas à utilização  
das TIC são outros dos motores que espoletam a aplicação de estratégias de preservação 
digital.

Os resultados demonstraram também que, em regra, é o colaborador com conhecimentos 
em informática que define e monitoriza a política de preservação digital, imediatamente 
seguido do arquivista. Ora, embora o técnico de informática possua conhecimentos 
relevantes, sobretudo ao nível das soluções tecnológicas, nem sempre está consciente 
das especificidades da informação de arquivo, daí que a política de preservação digital 
nos Arquivos Municipais portugueses assente sobretudo em aspetos tecnológicos  

P o l í t i c a s  d e  P r e s e r v a ç ã o  D i g i t a l  n o s  
A r qu  i v o s  M u n i c i p a i s  P o r tu  g u e s e s

  
79

e descure a questão da garantia dos requisitos arquivísticos que a informação  
tem de apresentar a longo prazo.

Apesar disso, os inquiridos reconhecem que a informação para poder ser usada  
no futuro terá de apresentar requisitos de autenticidade (26%), fidedignidade (23%), 
integridade (26%) e usabilidade (18%). Os inquiridos destacam, portanto, os requisitos 
de autenticidade e integridade como os mais relevantes, uma vez que a autenticidade  
é o atributo que confere valor probatório à informação e a integridade relaciona-se 
com a capacidade da informação se manter completa e inalterável.

Atendendo a que a manutenção dos requisitos arquivísticos é extremamente complexa, 
pois exige conhecimentos multidisciplinares, e embora a utilização de normas e padrões 
contribua para o sucesso das políticas de preservação digital, 38% dos Arquivos 
Municipais não utiliza quaisquer normas ou padrões, o que representa um risco 
acrescido para a continuidade e uso de informação digital a longo prazo.

A complexidade/dificuldade de interpretação das normas e padrões (9%) é,  
de resto, apontada como um dos obstáculos à criação e implementação de políticas 
de preservação digital. Embora parte dos inquiridos (35%) não tenha conseguido 
quantificar o montante investido em ações de preservação digital, os custos elevados 
(26%) são referidos como a principal dificuldade no desenvolvimento de políticas  
de preservação digital, seguido da falta de recursos humanos (19%) e da diversidade  
de suportes e formatos (14%).

Em face disto, revela-se determinante a escolha prévia dos formatos e suportes  
em que a informação pode ser produzida, gerida e armazenada, de forma a minimizar 
os custos e a tornar as tarefas de preservação digital menos complexas e mais eficientes. 
A utilização de formatos com especificações abertas contribui para a interoperabilidade 
entre sistemas, daí que importe efetuar uma mudança de comportamento,  
pois o recurso a formatos proprietários pode, em última instância, colocar em causa  
a própria soberania do país, na medida em que o acesso à informação produzida  
no âmbito da Administração Pública pode depender de terceiros. Refira-se, contudo,  
que a publicação da Lei n.º 36/2011, de 21 junho, pretende inverter esta situação  
ao estabelecer a adoção de normas abertas na produção de informação digital  
no contexto da Administração Pública. 

Não obstante o recurso a formatos não proprietários com especificações abertas 
potenciar a interoperabilidade entre sistemas e diminuir a dependência relativamente 
a fornecedores e/ou a software para que o acesso se efetive, a generalidade dos Arquivos 
Municipais utiliza formatos proprietários, nomeadamente PDF (24%), JPG (20%)  
e TIFF (18%). Note-se, porém, que a maioria dos inquiridos considera importante  
o uso de formatos não proprietários na criação, gestão e armazenamento de informação 
digital, sendo que 39% considera importante e 35% muito importante a sua utilização, 
o que contraria a prática dominante, logo, é notória a diferença entre a teoria  
e o que é feito na prática.
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Deste modo, quando questionados acerca dos riscos que a informação digital enfrenta,  
os inquiridos destacam a obsolescência tecnológica (18%), a falta de meios de preservação 
(14%) e políticas de preservação digital insuficientes (12%), evidenciando a urgência 
e necessidade dos Arquivos Municipais formalizarem, em conjunto com as restantes 
unidades orgânicas, a sua política de preservação digital num plano de preservação 
digital (que identifique claramente a informação alvo de preservação e contemple  
todas as ações, responsáveis e estratégias a aplicar), caso contrário esta informação  
pode perder-se irremediavelmente, ficando em causa os direitos e garantias  
bem como a memória do governo local.

Conclusões

Os Arquivos Municipais enquanto «produto natural da atividade municipal  
são também a memória e a experiência da administração local, assim como agentes 
indispensáveis de continuidade de ação e de preservação dos direitos municipais» 
(Peixoto, 2002, p. 104). Logo, para que possam continuar a ser usados como fontes  
de informação fidedignas importa desenvolver políticas de preservação digital.

Este estudo permitiu concluir que os Arquivos Municipais portugueses têm que  
se adaptar às novas exigências resultantes do mundo digital, nomeadamente despertar 
para a importância e urgência de criar políticas de preservação digital transversais  
a todas as fases do ciclo vital da informação, caso contrário ficarão em causa direitos  
e garantias do cidadão, bem como a memória local e, no seu todo, a própria memória 
nacional.

De facto, a generalidade dos Arquivos Municipais não formalizou ainda a sua política 
de preservação digital, evidenciando a pouca relevância conferida a esta temática  
e, consequentemente, o risco iminente e real de estar a ser criado o buraco negro  
do século XXI (Palm, 2006). A situação torna-se ainda mais preocupante quando  
a informação que mais frequentemente é referida pelos inquiridos como encontrando-se 
em ambiente digital é informação considerada vital para o Município, nomeadamente, 
atas, regulamentos e correspondência.

Junte-se a isto o facto do colaborador de informática ser identificado como principal 
responsável quer pela definição, quer pela monitorização da informação que se encontra 
em suporte digital, não havendo, portanto, segregação de funções, o que pode 
conduzir à adoção de comportamentos menos adequados. Não obstante a experiência 
e conhecimentos destes técnicos, é ao arquivista que compete esta responsabilidade, 
pois é quem melhor conhece a especificidade da informação arquivística.  
Logo, o arquivista deve assumir-se como primeiro e principal responsável pela 
salvaguarda da informação, independentemente do suporte em que esta se encontre. 
Ressalte-se, todavia, que tal não significa que o deve fazer sozinho: pelo contrário,  
a própria natureza e características da informação digital requer a presença  
de uma equipa multidisciplinar para que a sua correta preservação se efetive.
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Além disso, este estudo permitiu concluir que os Arquivos Municipais recorrem 
sobretudo a estratégias de curto/médio prazo para garantir a longevidade, acesso  
e uso de informação com qualidades de autenticidade, fidedignidade e integridade.  
A aplicação de estratégias de preservação digital, com principal relevo para a preservação 
da tecnologia e migração, deve-se a imperativos de acesso e de modernização 
administrativa bem como às vantagens associadas ao uso das TIC.

Quanto às dificuldades, os inquiridos identificam a falta de meios humanos,  
a diversidade de formatos e suportes e ainda a complexidade técnica das normas 
como entraves ao desenvolvimento de políticas de preservação digital. Estes resultados 
demonstram a necessidade de dotar os Arquivos Municipais de mais recursos humanos 
e de os preparar, através de formação, para as novas exigências do mundo digital.  
De igual modo, torna evidente a necessidade de materializar essas políticas num plano 
de preservação digital pois, «quanto mais depressa a instituição integrar a preservação 
digital no seu plano de ação (e orçamento!), definir e implementar soluções 
apropriadas, maior a probabilidade de sucesso na preservação» (Barbedo,  
Corujo, Sant’ana, 2010, p. 7).

Posto isto, pode concluir-se que há um longo caminho a percorrer para que a existência 
de verdadeiras políticas de preservação digital seja uma realidade nos Arquivos 
Municipais portugueses. Enquanto a preservação digital não for interiorizada como 
prioridade, continua a ser real o risco de desaparecimento de informação relevante. 
Ignorar esta questão é ignorar a preservação da memória individual e coletiva, logo,  
há que alertar, consciencializar e agir no sentido de assegurar a longevidade, acesso  
e uso a longo prazo à informação arquivística.

>
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Utilização de licenças 
Creative Commons por 
instituições culturais 1* 

T e r e s a  N o b r e  1** 

a b s t r a c t

Libraries, museums and archives 
share the common goal of preserving, 
organizing and giving access  
to certain works legally protected  
by Author’s Rights and Neighbouring 
Rights. Such institutions are in  
a position to know when those  
works enter into the public domain. 
Thus, it is within their reach not only 
to inform the society of such fact, 
but also to facilitate the use of both 
those works preserved by them and 
the works created by the institutions 
themselves (e.g. databases).  
To learn how the licences and public 
domain tools developed by Creative 
Commons work is therefore essential 
for cultural institutions.

R E S U M O

As bibliotecas, os museus  
e os arquivos partilham o objetivo 
comum de preservar, organizar  
e possibilitar o acesso a determinadas 
obras e prestações legalmente 
protegidos por Direito de Autor  
e Direitos Conexos.  
Tais instituições estão na posição  
de saber em que momento tais 
trabalhos entram no domínio 
público, estando ao seu alcance 
informar a sociedade desse fato,  
bem como facilitar a utilização 
tanto desses trabalhos por si 
preservados como dos trabalhos 
por si criados (e.g. bases de dados). 
Saber como funcionam as licenças 
e os instrumentos de domínio 
público desenvolvidos pela Creative 
Commons afigura-se, pois, essencial 
para as instituições culturais.
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